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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 427/20 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal n º 13.716, de 24 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
assegurar atendimento educacional ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado; 
 
- Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes para a 
Educação Especial na Educação Básica; 
 
- Lei Estadual nº 15.661, de 09 de janeiro de 2015, que institui a Lei Lucas, que 
consiste na adoção obrigatória do programa de Lições de Primeiros Socorros na 
educação básica da rede escolar pública e privada do Estado, e dá providências 
correlatas; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e da outras providencias. 
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- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 

Decreto nº 53.990/13; 

 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 11.185, que dispõe sobre a Criação do "Projeto Férias no Parque" no 
Município de São Paulo, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração 
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São Paulo 
e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação 
Infantil que deles necessitarem; 
 
- Lei Municipal n] 15.886, de 4 de novembro de 2013, que estabelece diretrizes para o 
Programa Pedagógico Hospitalar destinado às Crianças e Adolescentes 
Hospitalizados, no âmbito do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 
funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, 
inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.807, de 23 de janeiro de 2018, que institui o INTERCEUs no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 43.802, de 16 de setembro de 2003, que dispõe sobre a criação 
dos Centros Educacionais Unificados; 
 
- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
 
- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2010, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
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Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – Mais Educação São 
Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
 
- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais 
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede 
Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 56.793, de 4 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a 
organização, as atribuições e o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação, 
bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão 
que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 57.478, que aprova o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs, vinculados à Secretaria Municipal de Educação. 
 
- PL 27/19, que assegurar atendimento educacional ao aluno da educação básica 
internado para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo 
prolongado 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 27 de julho de 2020. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  232.414 
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